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Sessão (Jen de deZenbrO de tg92	 ACORDA° 0103 13.382-

Recurso nt : 71.289 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EXS: 1989 e 1990

Recorrente:: FRICOL FRIGORIFICO COLINA LTDA.

ffimwida: : DRF EM RIBEIRÃO PRETO - SP

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - Apurado em proce-
dimento de ofício referente a Impostode
Renda, a redução do lucro líquido do e-
xercício, cabe a exigência da Contribui
ção Social calculada sobre o montante da
Redução, ajustada pela exclusão da refe
rida contribuição, de conformidade com
o ADN 01/88.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por FRICOL FRIGORIFICO COLINA LTDA.,

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Cons9lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provi

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 17 de dezembro de 1992

+anil: 101000BER - PRESIDENTE
*

:04q A IrCI17A IC	 - RELATORA
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VISTO EM	 'IMITO HO D	 GA	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 18 FEv 1993	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: Luiz Henrique Barros de Arruda, Victor Luis de Salles Freire,

Maria de Fãtima Pessoa de Mello Cartaxo, Paulo Affonseca de Barros

Faria Júnior, João Aprigio Bizerra (Suplente Convocado) e Dícler de

Assunção.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO Nt 13852/000.086/91-20

RECURSO w9: 71.289

ACORDA° Ne: 103-13.382

RECORRENTE: FRICOL FRIGORIFICO COLINA LTDA

RELATÓRIO 

O presente processo é reflexo do Auto de Infração

lavrado contra a mesma empresa, protocolado sob o n9 13852/000,086/

/91-20, cujo recurso recebeu neste conselho o n9 102-326, e 	 foi
dbjeto de apreciação por esta Câmara na sessão de 15 de dezembro

de 1992, tendo lhe sido dado provimento por maioria de votos, tu-

do conforme o Acórdão n9 103-13.311 juntado por cópia às fls.

O reflexo refere-se ã Contribuição Social dos Exer

cicios de 1989 e 1990, e esta amparada nos termos do artigo 29 e

seus parágrafos da Lei n9 7.689/88 conforme Auto de Infração às

fls. 03 a 05.

A empresa impugnou a exigência às fls. 07 a 09,

preliminarmente dizendo que o termo de encerramento foi elaborado

unificadamente para Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribui-

ção Social, e requerendo, portanto, que se estendesse a este pro

cesso as razões de defesa apresentadas no processo principal.

Informado às fls. 11, subiu o processo à aprecia

ção da Autoridade Singular que indeferiu a impugnação apresentada,

acompanhando o que decidira no processo Matriz, conforme Decisão

às fls. 16 e 17.

Notificada dessa decisão em 0.01.91 conforme AR
ai ./
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Acórdão n9 103-13.382

às fls. 20, em 06.02.91, a empresa interpôs contra ela o recurso de

fls. 22/23, no qual requer seja este processo, por ser decorrente,a

preciado de conformidade com as razões de defesa do processo Matriz.

É o relatório.
-

qc.11.41c7trícnnc

VOTO

Conselheira SONIA NACINOVIC, Relatora

O recurso foi interposto com guarda do prazo regula

mentar.

Trata-se de processo de reflexo. No processo Matriz

foi negado provimento por maioria de votos,conforme o Acórdão n9 ..

103-13.311 juntado por cópia às fls.

A referida decisão reflete-se também neste processo

decorrente.

A vista do exposto e de tudo mais que do processo

consta, conheço do recurso, por tempestivo, e no mérito, nego-lhe

provimento, acompanhando o que foi decidido no processo Matriz, do

qual este decorre, conforme o Acórdão n9 103-13.311.

É o meu voto.

Brasília sOF),em 17 de dezembro de 1992
o

CPC7*.Mbini

SÓNIA NACINOVIC - RELATORA
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